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Vogais:
Doutor António Fernando Caldeira Lagem Abrantes, professor 

adjunto da Escola Superior de Saúde da Universidade do Algarve;
Doutor Ricardo Miguel da Silva Teresa Ribeiro, professor adjunto 

da Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Instituto Politécnico 
de Lisboa;

Mestre Maria Alexandra de Albuquerque André, professora assis-
tente da Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Instituto Poli-
técnico de Coimbra;

Mestre Cristina Maria dos Santos Almeida, membro da Associação 
Portuguesa dos Técnicos de Radiologia, Radioterapia e Medicina 
Nuclear;

Licenciado Luís Alexandre Moura Borges, técnico de radiologia 
principal no Hospital Particular do Algarve em Alvor e Membro da 
Associação Portuguesa dos Técnicos de Radiologia, Radioterapia e 
Medicina Nuclear.»

3 de outubro de 2014. — A Diretora, Maria Carlos Ferreira.
208141353 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Declaração de retificação n.º 1042/2014
Por ter sido publicado com inexatidão o despacho n.º 3682/2014, no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 48, de 10 de março de 2014, retifica -se 
que a unidade curricular de Farmacologia e Patologia Ocular inserida 
no quadro n.º 5, no 2.º ano/2.º semestre, deve constar no quadro n.º 6, 
no 3.º ano/1.º semestre.

6 de outubro de 2014. — O Reitor, António Carreto Fidalgo.
208144059 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 11363/2014
Por despacho exarado a 18/08/2014, pelo Vice -Reitor da Universi-

dade de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, no uso de 
competência delegada por Despacho n.º 16/2014, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 1, de 2 de janeiro, foi autorizada a contra-
tação do Doutor Ricardo José David Costa Vieira e celebrado contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em período 
experimental, com a duração de cinco anos, como Professor Auxiliar, 
em regime de tempo integral, sem dedicação exclusiva, para o exercício 
de funções na Faculdade de Medicina, sendo que o início retroage a 
29/03/2014, nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 205/2009, de 31 de agosto, na sua redação atual e do artigo 25.º do 
Estatuto da Carreira Docente Universitária. (Não carece de verificação 
prévia do Tribunal de Contas)

6 de outubro de 2014. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos, Ana de Campos Cruz.

208144489 

 Aviso n.º 11364/2014
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da Porta-

ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos aprovados, no âmbito do procedimento 
concursal comum destinado ao recrutamento para ocupação de um 
posto de trabalho da carreira e categoria de Técnico Superior, do mapa 
de pessoal da Universidade de Coimbra, mediante a constituição de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, publi-
cado sob o Aviso n.º 13565/2013, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 216, de 07/11/2013, homologada por despacho do Senhor 
Vice -Reitor da Universidade de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Mar-
tins Menezes, exarado a 23/06/2014, no uso de competência delegada 
pelo Despacho n.º 16/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 1, de 02 de janeiro de 2014, foi afixada nas instalações do Serviço 
de Gestão de Recursos Humanos, do Centro de Serviços Comuns, da 
Administração desta Universidade, sitas no piso 1 do Edifício da Fa-
culdade de Medicina, Polo I da Universidade de Coimbra, Rua Larga, 
3004 -504 Coimbra, e disponibilizada na página eletrónica deste serviço 
(url:www.uc.pt/drh).

Consideram -se ainda notificados do ato de homologação da lista 
de ordenação final, conforme estatuído nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 

Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e pela via prevista na alínea d), 
do n.º 3, do artigo 30.º do mesmo diploma legal, os candidatos, incluindo 
os que tenham sido excluídos no decurso da aplicação dos métodos de 
seleção.

6 de outubro de 2014. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos, Ana de Campos Cruz.

208143808 

 Aviso n.º 11365/2014
Por despacho de 16/07/2014 do Senhor Vice -Reitor da Universidade 

de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, no uso de 
competência delegada pelo Despacho n.º 16/2014, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 1, de 02 de janeiro de 2014, foi autorizada a 
contratação do mestre Gilberto Gonçalves Pereira em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, em período 
experimental, com a duração de 180 dias, na sequência de procedimento 
concursal, para a Universidade de Coimbra, com a categoria de Téc-
nico Superior, com o posicionamento remuneratório correspondente à 
2.ª posição remuneratória, nível 15, da Tabela Remuneratória aprovada 
pela Portaria n.º 1553 -C/2008, com início em 28 de julho de 2014.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas)
6 de outubro de 2014. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos 

Humanos, Ana de Campos Cruz.
208143849 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Aviso (extrato) n.º 11366/2014

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, em período experimental, na carreira e catego-
ria de técnico superior, com o licenciado Luis Filipe Gonçalves 
Cabrita.
Nos termos da alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho e na sequência de despacho do Senhor Reitor da Univer-
sidade de Lisboa que homologou a lista unitária de ordenação final do 
procedimento concursal comum, para preenchimento de um posto de 
trabalho previsto no mapa de pessoal não docente dos Serviços Parti-
lhados da Universidade de Lisboa, aberto pelo Aviso n.º 4175-D/2013, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, Suplemento, n.º 60, de 26 
de março, torna-se público que foi celebrado, no dia 26/09/14, contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com Luis 
Filipe Gonçalves Cabrita, na segunda posição remuneratória e ao nível 
remuneratório 15 da carreira e categoria de Técnico superior, com efeitos 
a 01/10/2014, em período experimental, com a duração de 180 dias.

26 de setembro de 2014. — O Reitor, Prof. Doutor António da Cruz 
Serra.

208143273 

 Despacho n.º 12537/2014

Criação de novo Ciclo de Estudos

Doutoramento em e -Planeamento
Nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente, o ar-

tigo 76.º do Regime Jurídico dos Graus e Diplomas do Ensino Superior 
(RJGDES), publicado pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março (al-
terado pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, e n.º 230/2009, 
de 14 de setembro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 81/2009, 
de 27 de outubro, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de 
agosto), foi aprovada, pelos Despachos Reitorais n.º R -76 -2013 de 
16 de outubro da Universidade de Lisboa (ULisboa), de 25 de outu-
bro da Universidade Nova de Lisboa (UNL) e n.º 26REIT/2013 de 
11 de novembro da Universidade de Aveiro (UA), a criação do dou-
toramento em e -Planeamento, acreditado pela Agência de Avaliação 
e Acreditação do Ensino Superior, em 9 de maio de 2014, e registado 
pela Direção -Geral do Ensino Superior, em 25 de junho de 2014, com 
o n.º R/A -Cr 94/2014.

Sob proposta da Faculdade de Ciências, da Universidade de Lisboa 
(ULisboa), e com a anuência da Universidade Nova de Lisboa (UNL) 
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e da Universidade de Aveiro (UA), publica -se em seguida o respetivo 
regulamento:

1.º
Criação

A Universidade de Lisboa, através da Faculdade de Ciências, a Univer-
sidade Nova de Lisboa, através da Faculdade de Ciências e Tecnologia 
e a Universidade de Aveiro, conferem o grau de doutor no ramo de 
conhecimento em e -Planeamento.

2.º
Organização do ciclo de estudos

1 — O ciclo de estudos conducente ao grau de doutor em e -Planea-
mento visa proporcionar formação geral em e -Planeamento através de 
um curso de doutoramento e tese de doutoramento.

2 — O grau de doutor em e -Planeamento é conferido aos que tiverem 
obtido 180 créditos, através da aprovação no curso de doutoramento em 
e -Planeamento (60 créditos), correspondente à componente curricular, 
da aprovação da unidade curricular de Proposta de Tese (6 créditos) 
e da elaboração da tese de doutoramento, sua discussão e aprovação 
(114 créditos).

3.º
Normas regulamentares

1 — As normas regulamentares do ciclo de estudos, nos termos do 
artigo 38.º do Regime Jurídico dos Graus e Diplomas do Ensino Superior 
(RJGDES), são as que constam do anexo ao presente despacho.

2 — Em tudo o que não se encontrar previsto nestas normas regu-
lamentares aplicam -se os regulamentos em vigor na Universidade em 
que o aluno esteja inscrito.

4.º
Entrada em vigor

O ciclo de estudos entra em funcionamento a partir do ano letivo de 
2014/15, aplicando -se o presente regulamento aos alunos que se inscre-
vam pela primeira vez a partir do mesmo ano letivo, ou que venham a 
ser admitidos no presente ciclo de estudos em resultado de extinção de 
ciclo de estudos que o preceda.

2 de outubro de 2014. — O Vice -Reitor, Eduardo Pereira.

ANEXO I

Normas regulamentares do Programa
de Doutoramento em e -Planeamento

A) Condições de funcionamento
1 — Organização geral do ciclo de estudos:
A concessão do grau de doutor em e -Planeamento está condicionada 

à conclusão de um ciclo de estudos com 180 ECTS compreendendo:
1.1 — Frequência e aprovação num curso de doutoramento, nos ter-

mos do n.º 3 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 agosto; 
com a duração de 2 semestres, significando uma carga de trabalho do 
aluno correspondente a 60 créditos ECTS;

1.2 — Frequência e aprovação na unidade curricular de Proposta de 
Tese, sujeita a prova pública com Júri, e apreciação por uma comissão 
de acompanhamento de tese, significando uma carga de trabalho do 
aluno correspondente a 6 créditos ECTS;

1.3 — Elaboração de uma tese original, supervisionada, de natureza 
científica, sua discussão e aprovação, correspondente a 114 ECTS.

2 — Concessão do grau de Doutor:
O grau de doutor é concedido conjuntamente pelas Universidades 

proponentes de acordo com o previsto na alínea c) do artigo 42.º do 
Regime Jurídico dos Graus e Diplomas do Ensino Superior.

3 — Comissão Científica do Programa de Doutoramento em e -Pla-
neamento:

3.1 — Para assegurar a gestão e o bom funcionamento do Programa 
de Doutoramento, é criada a Comissão Científica do Programa de Dou-
toramento em e -Planeamento, e ainda uma Comissão de Doutoramento 
em cada um dos estabelecimentos de ensino participantes;

3.2 — A Comissão Científica do Programa Doutoramento em e -Pla-
neamento é constituída por um Professor ou Investigador doutorado 
de cada um dos estabelecimentos de ensino participantes. Os membros 
da Comissão Científica do Programa de Doutoramento são nomeados 
anualmente pelos órgãos competentes dos estabelecimentos de ensino 
participantes, ouvidos os membros da respetiva Comissão de Douto-
ramento;

3.3 — Compete à Comissão Científica do Programa de Doutoramento 
em e -Planeamento:

a) Nomear o Coordenador do Programa de Doutoramento;
b) Propor aos órgãos das Universidades participantes as alterações 

curriculares que se revelarem adequadas, em função dos objetivos do 
ciclo de estudos;

c) Assegurar a qualidade do Programa e a boa orientação dos dou-
torandos:

i) Propor os prazos de candidatura;
ii) Proceder à seleção e seriação dos candidatos, com o acordo da 

instituição de acolhimento de cada candidato;
iii) Propor a constituição dos júris para apreciação dos trabalhos 

finais;
iv) Propor a constituição de Júris e das comissões de tese, sob proposta 

dos orientadores, atendendo a que deverá incluir pelo menos um elemento 
de estabelecimento de ensino diferente do orientador;

d) Colaborar, sempre que seja solicitado, na gestão de receitas externas 
que venham a ser atribuídas ao Programa;

e) Zelar pelo bom funcionamento do Programa e avaliar a qualidade 
e o impacto da formação ministrada;

f) Acompanhar e apoiar os processos de avaliação, certificação e 
reestruturação do Programa.

g) Promover ações de análise prospetiva que permitam avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, o interesse em manter ou modificar os 
planos de estudos;

h) Propor medidas relativas ao intercâmbio, mobilidade e investi-
gação.

i) Propor aos Reitores o valor das propinas do programa, uniformes 
para todas as Instituições de Acolhimento, ouvidos os responsáveis dos 
estabelecimentos de ensino participantes no Programa;

4 — Comissões de Doutoramento:
4.1 — Para garantir o funcionamento coordenado do Programa de 

Doutoramento é criada uma Comissão de Doutoramento em cada um 
dos estabelecimentos de ensino participantes;

4.2 — Compete à Comissão de Doutoramento de cada um dos esta-
belecimentos de ensino participantes:

a) Apoiar o processo de seleção e admissão dos candidatos;
b) Providenciar para que todos os alunos acolhidos na sua instituição 

tenham um orientador e um plano de trabalho;
c) Assegurar e promover a consistência e qualidade da oferta curricular 

e de investigação na sua instituição.

B) Regras sobre a admissão no Programa de Doutoramento
1 — Habilitações de acesso:
São admitidos como candidatos à inscrição no Programa de Douto-

ramento conducente ao grau de doutor em e -Planeamento:
1.1 — Os titulares de grau de mestre ou equivalente legal;
1.2 — A título excecional, os titulares de grau de licenciado, detentores 

de um currículo escolar ou científico especialmente relevante que seja 
reconhecido como atestando capacidade para a realização deste ciclo 
de estudos pelo órgão científico legal e estatutariamente competente da 
universidade onde pretendem ser admitidos;

1.3 — Os titulares de um grau académico superior estrangeiro que 
seja reconhecido como satisfazendo os objetivos do grau de mestre pelo 
órgão científico legal e estatutariamente competente da universidade 
onde pretendem ser admitidos.

2 — Normas de candidatura:
2.1 — Os candidatos ao ciclo de estudos devem apresentar a sua can-

didatura junto dos serviços administrativos do estabelecimento de ensino 
onde pretendem ser admitidos, nos prazos fixados para o efeito;

2.2 — O processo de candidatura será instruído com os seguintes 
documentos:

a) Boletim de candidatura ou requerimento;
b) Certidão de licenciatura ou de mestrado, ou grau académico equi-

valente;
c) Currículo escolar, científico ou profissional com cópias dos docu-

mentos a que faz referência;
d) Carta de candidatura/motivação à frequência do curso.

3 — Critérios de seleção e de seriação:
3.1 — A seleção dos candidatos ao Programa de Doutoramento em 

e -Planeamento será efetuada pela Comissão Científica do Programa de 
Doutoramento, com o acordo dos órgãos competentes do estabelecimento 
de ensino de acolhimento de cada candidato;
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3.2 — A seriação dos candidatos ao Programa de Doutoramento 
em e -Planeamento compete à Comissão Científica do Programa de 
Doutoramento;

3.3 — Na seleção e seriação dos candidatos à frequência deste ciclo 
de estudos será efetuada uma avaliação global do seu percurso, valori-
zando o currículo académico e de investigação, e a maior proximidade 
deste percurso e dos objetivos propostos, à agenda de investigação em 
e -Planeamento;

3.4 — Poderá ser efetuada uma entrevista ao candidato, se a Comissão 
Científica do Programa de Doutoramento ou o órgão competente do 
estabelecimento de ensino de acolhimento assim o entender;

3.5 — A admissão e inscrição do candidato são realizadas pelo res-
petivo estabelecimento de ensino de acolhimento.

4 — Processo de fixação e divulgação das vagas:
A matrícula e inscrição podem estar sujeitas a limitações quantitativas, 

a fixar anualmente pelas Universidades participantes no Doutoramento 
em e -Planeamento sob proposta da respetiva Comissão Científica.

5 — Prazos de candidatura:
Os prazos de candidatura serão fixados anualmente pela Comissão 

Científica do Programa de Doutoramento, ouvidas as Universidades 
participantes no Doutoramento em e -Planeamento.

C) Estrutura curricular e plano de estudos
A estrutura curricular e o plano de estudos constam do anexo ao 

presente regulamento.

D) Regime de precedências e de avaliação de conhecimentos
1 — Regime de Precedências:
Não existe regime de precedências, devendo o plano individual de 

estudos ser aprovado pelo Tutor/Orientador do aluno, de acordo com o 
seu percurso académico e os objetivos traçados.

2 — Avaliação de Conhecimentos:
A metodologia de avaliação de cada unidade curricular do plano de 

estudos do curso de doutoramento deverá atender à natureza do conte-
údo científico, das competências a desenvolver e das modalidades de 
ensino -aprendizagem utilizadas.

E) Classificação Final do Curso de Doutoramento
1 — Cálculo da Classificação Final:
O cálculo da classificação do curso de doutoramento corresponde 

à determinação da média aritmética, ponderada pelos ECTS das uni-
dades curriculares que compõem o curso, calculada até às centésimas 
e arredondada às unidades (considerando como unidade a fração não 
inferior a 50 centésimas).

2 — Classificação na escala europeia de comparabilidade:
Aos alunos aprovados podem ainda ser atribuídas classificações no 

equivalente da escala europeia de comparabilidade de classificações, nos 
termos do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.

3 — Menção Qualitativa:
As classificações previstas no número anterior podem ser acom-

panhadas de menções qualitativas de Suficiente, Bom, Muito Bom e 
Excelente, nos termos do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 
22 de fevereiro.

F) Duração do Programa de Doutoramento
A duração prevista do Programa de Doutoramento em e -Planeamento 

é de 3 anos (6 semestres). A requerimento do interessado e parecer da 
Comissão Científica do Programa de Doutoramento, pode ser autorizada 
pelo órgão competente do estabelecimento de ensino de acolhimento a 
extensão do prazo para conclusão do Programa de Doutoramento.

G) Processo de nomeação dos orientadores
1 — Orientadores:
Os orientadores de tese são nomeados pelos órgãos competentes da 

universidade em que o aluno se inscreve, por escolha do aluno e com o 
parecer da Comissão Científica do Programa de Doutoramento. No caso 
de o orientador pertencer a uma unidade orgânica do programa doutoral, 
distinta da unidade original de acolhimento, o aluno deverá transitar a sua 
matrícula para a mesma unidade orgânica do orientador. Os orientadores 
deverão ser doutores de mérito reconhecido pela Comissão Científica 
do Programa de Doutoramento.

2 — Tutores:
Durante a parte curricular, cada aluno terá um tutor designado pela 

Comissão Científica do Programa de Doutoramento, que poderá ou 
não vir a coincidir com o orientador de tese. A escolha e nomeação 

de orientador de tese são obrigatórias a partir do início da proposta 
de tese.

H) Regras sobre a apresentação e entrega da tese
1 — Proposta de Tese:
O aluno deve elaborar e apresentar a sua proposta de tese no âmbito 

da unidade curricular Proposta de Tese. A continuação do programa de 
estudos está condicionada à aprovação na unidade curricular Proposta 
de Tese.

2 — Comissão de Acompanhamento de Tese:
A proposta de tese será avaliada pela Comissão de Acompanhamento 

de Tese (CAT), a qual é designada pela Comissão Científica do Programa 
de Doutoramento, sob proposta do Orientador.

3 — Processo de registo do tema de tese:
O processo de registo do tema de tese respeitará as regras em vigor 

na Universidade em que o aluno está inscrito.
4 — Admissão a provas:
Terminada a elaboração da tese, o aluno deve solicitar a admissão a 

provas de acordo com as regras do estabelecimento de ensino de aco-
lhimento em que está inscrito.

I) Prazos máximos para a realização do ato público
de defesa da tese

O ato público de defesa da tese deverá ser agendado de acordo com 
as regras estabelecidas pela universidade em que o aluno realizou a 
sua inscrição.

J) Regras sobre a composição, nomeação e funcionamento do júri
1 — O júri para apreciação da tese é nomeado pelos órgãos com-

petentes da universidade em que o aluno realizou a sua inscrição, sob 
proposta da Comissão Cientifica do Programa de Doutoramento, ouvido 
o orientador, devendo respeitar as regras em vigor na Universidade em 
que o aluno realizou a sua inscrição.

2 — O modo de funcionamento do júri respeitará as regras em vigor 
na Universidade em que o aluno está inscrito, de acordo com o previsto 
no artigo 34.º, do Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto.

K) Regras sobre as provas de defesa da tese
As regras das provas de defesa da tese são as estabelecidas pela 

universidade onde as provas se realizam.

L) Processo de atribuição da classificação final
1 — A classificação final do ciclo de estudos conducente ao grau 

de doutor em e -Planeamento é atribuída pelo júri nomeado para apre-
ciar e discutir a tese, sendo expressa pelas fórmulas de Recusado ou 
Aprovado.

2 — Aos que tenham obtido aprovação é atribuída uma qualificação 
expressa pelas menções de Aprovado com distinção ou Aprovado com 
distinção e louvor.

3 — Na atribuição das qualificações referidas no número anterior 
devem ser tidas em consideração as classificações obtidas no curso de 
doutoramento e o mérito da tese apreciado no ato público.

4 — As deliberações do júri são tomadas por maioria simples dos 
membros que o constituem, através de votação nominal justificada, não 
sendo permitidas abstenções.

5 — O presidente do júri dispõe de voto de qualidade e só exerce o 
seu direito a voto:

a) Quando seja professor ou investigador na área ou áreas científicas 
do ciclo de estudos; ou

b) Em caso de empate.

6 — Das reuniões do júri são lavradas atas, das quais constam os 
votos de cada um dos seus membros e a sua fundamentação que pode 
ser comum a todos ou a alguns membros do júri.

M) Prazos de emissão da certidão de registo, carta doutoral
e suas certidões, e do suplemento ao diploma

1 — O documento conferente do grau, denominado certidão de registo, 
e seus certificados são emitidos pelos serviços respetivos da Universidade 
em que o aluno se inscreveu.
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2 — O suplemento ao diploma é emitido pelos serviços respetivos 
da Universidade em que o aluno se inscreveu, após a sua requisição 
pelo interessado.

3 — O documento conferente de grau e correspondentes certificados 
indicam de forma explícita a natureza conjunta, inter -Universidades, da 
concessão do grau de Doutor em e -Planeamento.

4 — Aos alunos que o requeiram também poderá ser emitida uma 
carta de curso pelos serviços respetivos da Universidade em que o 
aluno se inscreveu.

5 — Os prazos de emissão dos documentos atrás referidos são esta-
belecidos pela Universidade em que o aluno se inscreveu.

N) Processo de acompanhamento pelos órgãos
pedagógico e científico

O acompanhamento do aluno será realizado pelo tutor/orientador, pela 
comissão de tese e pela Comissão Cientifica do Programa de Doutora-
mento em e -Planeamento.

Estrutura curricular
1 — Universidade de Lisboa, Universidade Nova de Lisboa e Uni-

versidade de Aveiro.
2 — Área científica predominante do ciclo de estudos: e -Planea-

mento.
3 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de trans-

ferência e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau: 
180 ECTS.

4 — Duração normal do ciclo de estudos: 3 anos, 6 semestres.

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Teoria e Métodos de e -Planning. . . . ETM 24 0 -36
Infraestruturas de Conhecimento para 

e -Planning  . . . . . . . . . . . . . . . . . . EPI 0 0 -36
e -Governo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EGV 0 0 -36
e -Governação . . . . . . . . . . . . . . . . . . EGN 0 0 -36
e -Cidades e Território. . . . . . . . . . . . ECT 0 0 -36
e -Cidadania  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECN 0 0 -36
e -Planeamento . . . . . . . . . . . . . . . . . EPL 120 0

Total. . . . . . . . . . 144 36

 6 — Observações:
* A seleção de unidades curriculares optativas está condicionada à 

aquisição de um conjunto de competências mínimas nas diversas áreas 
científicas do Programa de Doutoramento, tendo em conta o percurso 
académico anterior do doutorando, segundo regras a definir pela Co-
missão Científica do Programa de Doutoramento em e -Planeamento e 
a concretizar nos planos de estudos individuais. 

5 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 

 Plano de estudos

Universidade de Lisboa (Faculdade de Ciências)/Universidade Nova de Lisboa (Faculdade de Ciências

e Tecnologia)/Universidade de Aveiro

Doutoramento em e -Planeamento

Área científica predominante: e -Planeamento

1.º ano/1.º e 2.º semestres curriculares

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Metodologias de Investigação  . . . . . . . . . . . . . . . . . ETM Semestral (1.º) 168 T: 30; TP: 30 6 OBR (**)
Fundamentos de e -Planning. . . . . . . . . . . . . . . . . . . ETM Semestral (1.º) 168 T: 30; TP: 30 6 OBR (***)
Seminário Avançado em e -Planning  . . . . . . . . . . . . ETM Semestral (2.º) 84 S: 30 3 OBR (***)
Laboratório Vivo de e -Planning. . . . . . . . . . . . . . . . ETM Semestral (2.º) 252 TP: 15; P: 45 9 OBR
Disciplina Opcional I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ETM/EPI/EGV/

EGN/ECT/ECN
Semestral  . . . . 168 6 OPC (*)

Disciplina Opcional II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ETM/EPI/EGV/
EGN/ECT/ECN

Semestral  . . . . 168 6 OPC (*)

Disciplina Opcional III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ETM/EPI/EGV/
EGN/ECT/ECN

Semestral  . . . . 224 8 OPC (*)

Disciplina Opcional IV  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ETM/EPI/EGV/
EGN/ECT/ECN

Semestral  . . . . 280 10 OPC (*)

Disciplina Opcional V  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ETM/EPI/EGV/
EGN/ECT/ECN

Semestral  . . . . 84 3 OPC (*)

Disciplina Opcional VI  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ETM/EPI/EGV/
EGN/ECT/ECN

Semestral  . . . . 84 3 OPC (*)

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 1 680 60

(*) Ver tabelas de disciplinas opcionais. Deve ser realizado um número de disciplinas que permita perfazer um total anual mínimo de 60 ECTS.
(**) Disciplina oferecida por uma ou mais instituições participantes, com variantes curriculares aprovadas pela Comissão Científica do Programa de Doutoramento em e -Planeamento.
(***) Disciplina comum, que funciona, por regra, em cada ano numa única instituição participante, de acordo com parecer obrigatório da Comissão Científica do Programa de Doutoramento 

em e -Planeamento.
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Ciências da Informação Geográfica. . . . . . . . . . . . . ETM Semestral  . . . . 168 T: 30; TP: 45; OT: 15 6
Princípios e Aplicações da Deteção Remota  . . . . . . EPI Semestral  . . . . 168 T: 30; PL:30; OT: 15 6
Sistemas de Informação Geográfica  . . . . . . . . . . . . EPI Semestral  . . . . 168 T: 30; PL: 45; OT: 15 6
Logística. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EPI Semestral  . . . . 168 T: 30; TP: 15; OT: 30 6
Análise Multicritério e Sistemas de Apoio à Decisão ETM Semestral  . . . . 168 T: 30; TP: 15; OT: 30 6
Processos de Previsão e Decisão  . . . . . . . . . . . . . . . EPI Semestral  . . . . 168 T: 30; TP: 15; OT: 30 6
e -Governo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EGV Semestral  . . . . 168 T: 30; TP: 30; OT: 30 6
e -Saúde. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EGV Semestral  . . . . 168 T: 30; TP: 30; OT: 30 6
Desafios Derivados da Tecnologia ao Quadro Insti-

tucional e Regulatório.
EGN Semestral  . . . . 280 S: 90 10

Participação Pública e Sistemas de Apoio à Decisão EGN Semestral  . . . . 280 S: 90 10
Governação da Internet  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EPI Semestral  . . . . 168 T: 30; TP: 22.5; OT: 30 6
e -Infraestruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EPI Semestral  . . . . 168 T: 30; TP: 22.5; OT: 30 6

 QUADRO N.º 4 

Disciplinas opcionais lecionadas na Universidade de Aveiro 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Novos Paradigmas de Informação e Comunicação em Plataformas 
Digitais.

EPI Semestral  . . . . 270 TP: 100 10

Culturas de Convergência nos Media  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECN Semestral  . . . . 216 TP: 80 8
Fundamentos das Políticas Públicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EGN Semestral  . . . . 162 T: 45; OT: 30 6
Seminário de Investigação em Políticas Públicas  . . . . . . . . . . . . EGN Semestral  . . . . 162 T: 45; OT: 20 6
Formulação, Execução e Avaliação de Políticas Públicas . . . . . . EPI Semestral  . . . . 162 T: 45; OT: 30 6
Políticas de Desenvolvimento Rural  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECT Semestral  . . . . 162 T: 45; OT: 30 6
Políticas Públicas e População. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EGN Semestral  . . . . 162 T: 60; OT: 40 6
Saúde e Políticas Públicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EGV Semestral  . . . . 162 T: 45; OT: 30 6
Governação Local e Políticas Públicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EGV Semestral  . . . . 162 T: 45; OT: 30 6
Política Fundiária e Ordenamento do Território  . . . . . . . . . . . . . ECT Semestral  . . . . 162 T: 45; OT: 20 6
Conhecimento e Estratégia em Turismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECT Semestral  . . . . 162 T: 45; OT: 30 6
Políticas de internacionalização. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECT Semestral  . . . . 162 T: 45; OT: 30 6
Métodos de Apoio à Decisão em Políticas Públicas  . . . . . . . . . . ETM Semestral  . . . . 162 T: 60; OT: 40 6
Análise Institucional e Organizacional do Ensino Superior  . . . . EGN Semestral  . . . . 162 T: 45; OT: 30 6
Cidadãos, Preferências e Políticas Públicas. . . . . . . . . . . . . . . . . ECN Semestral  . . . . 162 T: 45; OT: 20 6
Políticas Públicas e Reabilitação Urbana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECT Semestral  . . . . 162 T: 45; OT: 30 6
Planeamento Ambiental e Sustentabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . ECT Semestral  . . . . 162 T: 45; OT: 30 6
Políticas Públicas e Instrumentos de Gestão do Risco. . . . . . . . . EGV Semestral  . . . . 162 T: 60; OT: 40 6
Crescimento, Desenvolvimento e Inovação. . . . . . . . . . . . . . . . . EPI Semestral  . . . . 162 T: 45; OT: 30 6

 QUADRO N.º 5

Disciplinas opcionais lecionadas na FCT -UNL 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Monitorização de Sistemas Ambientais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EPI Semestral  . . . . 168 T:28; TP:42 6
Gestão do Ambiente. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECT Semestral  . . . . 168 T:28; P:28 6
Avaliação Ambiental Estratégica e de Projetos . . . . . . . . . . . . . . ECT Semestral  . . . . 168 TP:56 6
Métodos Interativos de Participação e Decisão . . . . . . . . . . . . . . EGN Semestral  . . . . 84 T:14; TP:28 3
Sistemas de Informação e Modelação em Ambiente . . . . . . . . . . EPI Semestral  . . . . 168 TP:56 6
Economia Ecológica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ETM Semestral  . . . . 168 TP:56 6
Técnicas de Planeamento Territorial e Sustentabilidade Local  . . . ECT Semestral  . . . . 84 TP:42 3

 QUADRO N.º 3

Disciplinas opcionais lecionadas na FC 



26030  Diário da República, 2.ª série — N.º 197 — 13 de outubro de 2014 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Seminário de Política e Inovação em Ambiente  . . . . . . . . . . . . . EGV Semestral  . . . . 84 T:28 3
Planeamento de Infraestruturas Verdes e Ordenamento do Litoral ECT Semestral  . . . . 84 TP:42 3
Energia e Alterações Climáticas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECT Semestral  . . . . 168 TP:56 6
Cidades Sustentáveis e Inovação Urbana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECT Semestral  . . . . 168 TP: 42 6
Mobilidade e Transportes Sustentáveis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECT Semestral  . . . . 168 TP: 42 6
Sociologia das Novas Tecnologias da Informação  . . . . . . . . . . . ETM Semestral  . . . . 84 TP: 28 3
Macroeconomia e Globalização. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ETM Semestral  . . . . 84 TP: 42 3
Métodos de Análise Prospetiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ETM Semestral  . . . . 168 TP: 42 6
Ciência, Tecnologia e Sociedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ETM Semestral  . . . . 84 TP: 42 3
Tecnologias, Redes e Multimédia na Educação e Formação. . . . EPI Semestral  . . . . 280 TP: 42 10
Sociologia das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ETM Semestral  . . . . 84 TP: 42 3
Tecnologias de Informação Geográfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EPI Semestral  . . . . 168 T: 28; P: 28 6
Laboratório dos Media. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EPI Semestral  . . . . 210 TP: 28 7,5

 2.º ano/1.º e 2.º semestre curriculares

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Proposta de Tese. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EPL Semestral  . . . .   168 OT: 40  6
Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EPL Anual  . . . . . . . 1 350 OT: 60 54

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 680 60

Nota. — A estrutura curricular obrigatória do 1.º ano prepara o aluno para que chegue ao 2.º ano já com estudo e reflexão feita sobre a pergunta/
problema de investigação para a Tese (Métodos de Investigação, Seminário Avançado em e -Planning), e projeto de investigação (Laboratório Vivo 
de e -Planning).

 3.º ano/1.º e 2.º semestre curriculares

QUADRO N.º 7 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EPL Anual  . . . . . . . 1 680 OT: 60 60

Nota. — A unidade curricular Tese tem a duração normal de 2 anos, a qual pode excecionalmente ser prolongada por mais tempo de acordo com 
a regulamentação do programa doutoral e o regime específico em que o aluno esteja inscrito.
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 Faculdade de Medicina

Regulamento n.º 441/2014

Regulamento de creditações

Dando cumprimento ao disposto no Decreto -Lei n.º 74/2006, de 
24 de março, com as alterações introduzidas pelos Decretos -Lei 
n.º 107/2008, de 25 de junho, n.º 230/2009, de 14 de setembro, com a 
retificação n.º 81/2009, de 27 de outubro, e n.º 115/2013, de 7 de agosto, 
define -se o presente regulamento de creditações.

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objetivo

1 — O presente regulamento estabelece as normas gerais relativas aos 
processos de creditação, definindo os procedimentos no que se refere à 
instrução e tramitação dos mesmos.

Artigo 2.º
Âmbito de Aplicação

1 — Os pedidos de creditação podem incidir sobre atividades letivas 
do Núcleo Curricular Obrigatório e do Núcleo Curricular Optativo.

2 — Nos termos do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 
24 de março, com as alterações introduzidas pelos Decretos -Lei 
n.º 107/2008, de 25 de junho, n.º 230/2009, de 14 de setembro com 
a retificação n.º 81/2009, de 27 de outubro e n.º 115/2013, de 7 de 
agosto, a FMUL:

2.1 — Credita a formação realizada no âmbito de outros ciclos de 
estudos superiores conferentes de grau em estabelecimentos de ensino 
superior nacionais ou estrangeiros, quer a obtida no quadro da organiza-
ção decorrente do Processo de Bolonha, quer a obtida anteriormente;

2.2 — Credita a formação realizada no âmbito dos cursos de espe-
cialização tecnológica até ao limite de um terço do total dos créditos 
do ciclo de estudos;

2.3 — Credita as unidades curriculares realizadas com aproveita-
mento, nos termos do artigo 46.º  - A, até ao limite de 50 % do total dos 
créditos do ciclo de estudos;

2.4 — Pode atribuir créditos pela formação realizada no âmbito de 
cursos não conferentes de grau académico em estabelecimentos de en-
sino superior nacionais ou estrangeiros, até ao limite de 50 % do total 
de créditos do ciclo de estudos;


